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ÉSTADO DE SERGI PE
MUNICIPIO DE PACATU BA

PROCU RADO RIA GERAL DO MUNICÍPIO
Requerente: CPL
Assunto: ContÍatação de Bandas Musicais
Parecer no 17312023

PARECERIURÍDICO

A PROCURADORIA DO MUNICÍPIO DE PACATUBA/SE, por meio

deste signatário, fora provocada pela comissão de Licitação para apresentar parecer

juridico acerca da possibilidade de formalização da minuta do contrato em anexo,

através do processo de Inexigibilidade de no OSZIZOZS, que tem como finalidade à

contratação para realização de show artístico da BANDA SIRIUS-, mediante seu

representante exclusivo, para apresentêção na FESTA DE SÃO PEDRO DO

POVOADO PONTA DE AREIA, no Dia 2910612O23. Município De pacatuba/SE,

de acordo com o art. 25,Irr, daLeina 8.666193, independentemente de suas transcriçôes.

E o relatóio, passamos a opinat.

Inicialmente, vale ressaltar, que a reÍerida proposta encontra fundamentação

de justificativa de sua contratação nos termos do art. 25, III da Lei na 8.666192 de 21 de

junho de 1993.

Configura-se inexigibilidade de Iicitação quando for inviável a competição

conÍorme a lição do reconhecido e renomado administrativista Marçal Justen Filho, ír
oerbis:

"Dá-se à inexigibilidade de licitago quando fot inaiá,oel a conpetição. O conceito

rle inztiabiliilade de corrrpetição ,tão t'oi explicitailo pela lei, retratawlo it teflciortal

amplihde ile obrangàteia. Toilas as situações que cfiacterizam a iflaiabilitlaíle .le

cotnpetiçõo poilen propiciar a ausêtrcia ile licitação e a cofltf.ltação direta, A lei

remete à aeiÍicaçõo das citcltrstâncias de fato, rcconhecendo implicitameúe n

inpossibilidaile de elet co etcaastiúo e ailotailo aprioÍisticafierrte,,.
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O dispositivo legal supramencionado dispõe:

"Att. 25 - E fuexigível a licítaçõo quanilo houoer itoiabiliilade de competiçao, em

especial:

lll - para cofltíatação de ional de tor i

atuaoés de EMPRESARIO EXCLUSIVO, desde qrc consagrado pela citica

especializaila ot pela opinião pública, (gifos nossos)

A conceituação de artista diz respeito às qualidades do profissional sobre as

matérias e tecnicas desempenhadas na realização dos habalhos. Inclusive, tais técnicas

devem ser vislumbradas através da documenta@o acostada pelos futuros contratados.

O ilustrado Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo Prof.

Antonio Roque Citadini orienta:

"Seu babslho e set úoel de conhecirnerrto pennitetfl à Arhninisttação eorsident,

tle itrício, qte estes poilerão, de fonna adequaila, satisfazer pletanerte nos

objetiaos do contÍato. Há que se1 pua tatto, profissional ou unprcsa be»r

sacedidos, oedores de bom conceito ta área ptofissional, de fotma que $ms

credarciais tratqiiilizan o gestor público quanto à capacitaçõo pan desenpenhar

tal tarefa". Antônio Roque Citadini, in, Comentários e Jurisprudência sobre a Lt'i

dc Licitação Pública - 2a edição. Pág.202.

Assim sendo, o procedimento da ücitação se toma inexigível por

singularidade do objeto em vista da impossibilidade de lulgamento objetivo.

Acerca desse faustoso assunto transcrevemos o pensamento do inexcedívcl

Mestre Celso Antônio Bandeira de Melo, no sentido de que:
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"..,,,,.são cingularcs todas ss ptoduções intelechuis, realizadas isolada ot

eút,rjltt tÊríeri ô, S;at eqtipe, tru.prd qut o tsaballo a set yrcduzitlo se defhn pela

nurca possoti íall alctioa) a§p'd.ttada eni camateúetieas eiefitíÍlEe§, téarieas ou

artíelitiis", (Licltaçâc, 1'Eel, !r titaBrgrii, São R'l',

Portanto, à singularidade doe serviços etrata atividade personalíssi.ma o que

inviabiliza uma corrlpa!âção de modo objetivo. Eis a magistral inteligência do insigne

Marçal justen Iilho:

"Por isso qüúudo .t eorrttotaçAo enooloer seruiços téaticos eia*íficos,

especializ.tdos (especialmaúe daqueles lndicados to art. 73), podetó fazer-sc

diretanente, independettemmte de prcccdirnento Íonnal licitatório" (Marçal Iustetr

Filho, obra citada, pá9, 264).

NO MAIS. OS PI{OFISSIONAIS DEVEM SER SOBEIAMENTE

E E EXPERIE Á PR T

SERVIÇO EM OUTROS MUNICTPIOS.

Quanto aos demais requisitos exigidos na Lei íartamente comentada no

presente Parecer, afigura-nos que se encontram preenchidos, em face da documentação

acostada aos autos.

Destarte, a contrataçâo em pareço pode ser realizada de forma direta, em

virtude da inexigibilidade prevista no art. 25, III, da Lei 8.666193, por ser destinada à

contratação de proÍissional de setor artistico, consagrados pela opinião pública local.

Por fim, é de bom alvitre salientar que a veracidade de todae ar

informaçôes e doeumentação apresentadas são de inteira Íespon.abilidade do6

administradores públicoe.
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Neste passo, convém chamar a atenção para a possibilidade de aplicação de

sanções t{e natureza política, administrativa, civll, pecuniária e penal, ern caso de

malver.eaçâo da verba pública. decorrentes de imptobidade administrativa. a partir da

Lei n." 8.429192, com a ediçáo da Lei de responsabilidade Fiscal, complemantada pela Lei

n." 10.028/2000, que eriou novos tipos penais (crimes conka as finanças públicas), de

ftrodo a torírar mais efetivoa «re prineipios constituelonais da Administração ltblica (art.

37rcn.

l-ace ao exposto, a I'rocuradoria manifesta-se pela inexistência de óbice legal

no presente proeedimento, desde que obedecidos todos os ditames legais. O que

submeto à consideração superior.

Pacatuba/SE, 27 de juúo de 2023.

ALLANA E DE OLIVEII{A MELO

oAB/SE 12 3(1
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